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Apresentação

A presentam-se, neste relatório, 
as ações de promoção de aces-
sibilidade e inclusão realizadas 
no TJDFT no ano de 2021.

As iniciativas dos Planos de Ações estão 
descritas a partir das ações realizadas por 
cada setor conforme sua competência. As-
sim, apresentam-se as 88 ações realizadas 
no ano de 2021 especificando-se as iniciati-
vas, as unidades responsáveis, os orçamen-
tos previstos, monitoramento, bem como os 
prazos de entrega e o produto final.

Este relatório foi estruturado em quatro itens.

No item I, discorre-se sobre a compreen-
são da deficiência e as responsabilidades do 
Estado e da sociedade para com as pessoas 
com deficiência no contexto atual.

No item II, descreve-se, de modo sucinto, 
as definições das iniciativas e os procedi-
mentos adotados para permitir a colabora-
ção entre CMI e unidades responsáveis.

No item III, apresenta-se os produtos ob-
tidos em referência às iniciativas elencadas 
no item anterior.

Por fim, no item IV, algumas considerações 
sobre o contexto institucional do TJDFT an-
tes e após a implementação das iniciativas, 
com o intuito de avaliar as melhorias imple-
mentadas e as necessidades que ainda pre-
cisam de atenção desta CMI.
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Introdução

O Estado deve promover ações 
que viabilizem a acessibilidade 
e a inclusão das pessoas com 
deficiência em todos os âmbi-

tos de sua atuação. Nesse sentido, em julho de 
2015, o Estatuto da Pessoa com Deficiência1 
foi sancionado com a destinação “a assegurar 
e a promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades funda-
mentais por pessoa com deficiência, visando à 
sua inclusão social e cidadania”.

O conceito de pessoa com deficiência está 
expresso no art. 1° da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, aprova-
do pela Assembleia Geral da ONU, em 2006.  
 

1 Lei No 13.146 de 06 de julho de 2015

Também se encontra expresso no art. 2o do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, basea-
do no conceito definido pela Convenção:

Pessoas com deficiência são aquelas 
que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas 
(BRASIL; 2001, BRASIL; 2015)

A Convenção da Pessoa com Deficiência pro-
moveu uma mudança de paradigma ao mar-
car a transição de uma compreensão da defici-
ência baseada num modelo médico para uma 
compreensão pautada num modelo social.
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O modelo médico de compreensão da pessoa com deficiência, utilizado até então, considerava o impedimen-
to corporal e o sintoma associado como uma incapacidade meramente individual. No modelo social adotado a 
partir da Convenção, a deficiência é compreendida a partir da limitação das funções das estruturas do corpo 
somadas a influência de fatores sociais e ambientais sobre essa limitação.

Em conformidade com o artigo 3°, inciso IV, da Lei 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pessoa com Deficiência), as barreiras consistem em:

qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, 
bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outras.

Ainda de acordo com a referida Lei, artigo 3°, inciso IV, alíneas a a f, as barreiras são classificadas em:

barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público 
ou de uso coletivo;

barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados;

barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;

barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 
que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação;

barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação 
social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas;

barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às 
tecnologias.
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A transformação de paradigma na compreensão da deficiência também pro-
moveu uma mudança no que diz respeito às responsabilidades do Estado e da 
sociedade para com as pessoas com deficiência. Diante do entendimento de 
que ela resulta da incapacidade do Estado e da sociedade em considerar as di-
ferentes expressões da diversidade humana, devolve-se para estes o dever de 
reduzir as desvantagens. Isto é, torna-se responsabilidade do Estado e de toda 
a sociedade a eliminação das barreiras existentes – descritas acima – para que 
as pessoas com deficiência participem plenamente da vida em sociedade.

Importante salientar que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
regulamentou, na esfera da legislação infraconstitucional, a sistemática jurídica 
disposta na Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificando o pa-
radigma introduzido no direito brasileiro por esse instrumento. Além do mérito 
de ter consolidado em um único diploma boa parte da legislação em vigor sobre 
os direitos da pessoa com deficiência.

Em relação ao trabalho, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
determina que as pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer 
natureza garantam ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas2. No âmbito específico do poder Judi-
ciário, a Resolução 401/2021, do CNJ, que “dispõe sobre o desenvolvimento de 
diretrizes de acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos do 
Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares”.

Preceitua-se, nesta Resolução, que a competitividade das pessoas com deficiên-
cia no desempenho de sua função laboral deverá ocorrer com o suporte preciso 
para as necessidades específicas e individuais. Para garantir a equidade, em 
conformidade com ao artigo 22, a instituição deverá fornecer “suportes indivi-
dualizados que atendam a necessidades específicas da pessoa com deficiência, 
inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facili-
tador e de apoio no ambiente de trabalho”.

2 Ver: artigo 34 e artigo 34, § 1º, da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.
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Comissão  
Multidisciplinar 
de Inclusão

A Comissão Multidisciplinar de 
Inclusão - CMI é assessorada 
pelo Núcleo de Inclusão, Aces-
sibilidade e Sustentabilidade 

– NUICS, e integra o Subsistema de Gover-
nança da Ética e Integridade do TJDFT e foi 
instituída pela Portaria GPR 475/2012.

Em seu segundo artigo, a Resolução n° 401, 
de 16 de junho de 2021, do Conselho Nacio-
nal de Justiça - CNJ reforça a necessidade da 
promoção da igualdade de todos os cidadãos, 
inclusive as pessoas com deficiência, com o 
intuito de “eliminar e prevenir quaisquer 
barreiras urbanísticas ou arquitetônicas, de 

mobiliários, de acesso aos transportes, nas 
comunicações e na informação, atitudinais 
ou tecnológicas”. Esta mesma resolução, em 
seu artigo 4, propõe 13 orientações de atos a 
serem realizados pelo poder judiciário como 
forma de possibilitar o “acesso universal” da 
pessoa com deficiência.

Para tanto, o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios, em sua Portaria Con-
junta 120 de 27 de dezembro de 2021, atu-
alizou a composição e as atribuições da Co-
missão Multidisciplinar de Inclusão – CMI.
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Esta Comissão tem o intuito, então, dentre ou-
tros, de propor, orientar e acompanhar em nível 
estratégico as ações de acessibilidade e inclusão 
voltadas à eliminação de quaisquer formas de dis-
criminação e à remoção de barreiras que dificul-
tem o acesso autônomo e seguro às instalações e 
aos serviços do órgão por pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida; coordenar as iniciativas 
decorrentes do Programa de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência e do Programa Pró-Equidade e 
Diversidade do TJDFT e contribuir para a insti-
tuição e o fortalecimento da cultura inclusiva e a 
prevenção da discriminação e dos assédios moral 
e sexual no Tribunal.

Visando alcançar tais objetivos, foram designadas unidades para execução das iniciativas que são definidas 
por meio da elaboração Planos de Ações Anuais.

A composição da CMI, conforme dispõe o art. 3° da Portaria Conjunta 120/2021 é a seguinte:

 »um(a) magistrado(a) de primeiro grau indicado pelo Presidente do TJDFT;

 »o(a) Secretário(a) da Secretaria Especial da Presidência – SEP; III – o(a) Secretário(a) da Secretaria-
Geral do Tribunal – SEG;

 »dois (duas) servidores(as) da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão Estratégica – 
SEPG, sendo:

* o(a) Supervisor(a) do Núcleo de Inclusão, Acessibilidade e Sustentabilidade – NUICS;

* o(a) Coordenador(a) da Coordenadoria de Gestão Estratégica e Sustentabilidade – COGES;

 »o(a) Coordenador(a) da Coordenadoria de Projetos e Gestão de Contratos de Obras – COOB;

 »o(a) Secretário(a) da Secretaria de Administração Predial – SEAP; VII – o(a) Secretário(a) da 
Secretaria de Gestão de Pessoas – SEGP; VIII – o(a) Secretário(a) da Secretaria da Escola de 
Formação Judiciária – SEEF;

 »dois (duas) servidores(as) da Secretaria de Saúde – SESA, sendo;

* um(a) servidor(a) ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade 
Medicina do Trabalho;

* o(a) Coordenador(a) da Coordenadoria de Planejamento e Promoção da Saúde – COPLAS;

 »o(a) Secretário(a) da Secretaria de Tecnologia da Informação – SETI;

 »o(a) Secretário(a) da Secretaria-Geral da Corregedoria – SGC; XII – o(a) Secretário(a) da Secretaria 
de Segurança e Inteligência — SESI;

 »o(a) Secretário(a) da Secretaria da Ouvidoria-Geral – SEOVG; XIV – um(a) servidor(a) efetivo 
oficialmente reconhecido como pessoa com deficiência pelo Tribunal.
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Os Planos de Ações são elaborados conforme pre-
visão do Programa de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Portaria Conjunta 63/2015) e do 
Programa Pró-Equidade e Diversidade (Portaria 
Conjunta 90/2020).

O Programa de Inclusão da Pessoa com Defici-
ência possui como principal objetivo promover a 
remoção das barreiras atitudinais, físicas, arqui-
tetônicas e de comunicação, com vistas à promo-
ção da acessibilidade e à garantia dos direitos das 
pessoas com deficiência no contexto institucional.

Assim, apresenta-se, neste relatório, as 88 
ações realizadas no ano de 2021 especifi-
cando-se as iniciativas, as unidades respon-
sáveis, os orçamentos previstos, monitora-
mento, bem como os prazos de entrega e o 
produto final.

Assim, a atuação da CMI visa orientar as áreas 
responsáveis pela promoção da acessibilida-
de bem como propor adequações de acordo 
com demandas advindas dos próprios servi-
dores PcD. Dessa forma, busca-se cumprir o 
lema da inclusão bradado há mais de trinta 
anos de lutas pelos direitos da acessibilidade 
e inclusão: “Nada sobre nós, sem nós”.

O Programa Pró-Equidade e Diversidade, por sua 
vez, visa realizar ações de prevenção de discrimi-
nações, assédios sexual e moral por meio da pro-
moção da equidade e igualdade de oportunidades 
considerando as identidades de raça, etnia, cor, 
sexo, identidade e expressão de gênero, religião, 
deficiência, estado civil, idade, situação familiar, 
opinião política, ascendência nacional, origem social 
ou qualquer outra condição, no âmbito do TJDFT e 
no relacionamento com as partes interessadas.

As iniciativas dos Planos de Ações estão descritas 
neste relatório a partir das ações realizadas por cada 
setor conforme sua competência.
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Método

As iniciativas dos Planos de Ações 
de 2021 foram definidas levan-
do-se em consideração as ma-
nifestações dos servidores com 

deficiência por meio do  Levantamento de 
Necessidade e de Identificação de Barreiras 
de Inclusão no Trabalho de 2020 (LN). Este 
visa o atendimento do previsto na Resolu-
ção CNJ 401/2021, no que diz respeito à in-
clusão da pessoa com deficiência, e à Reso-
lução CNJ 351/2020, no que diz respeito à 
prevenção de discriminações e dos assédios 
moral e sexual.

A manifestação dos servidores com defici-
ência é encaminhada ao NUICS mediante 
processo administrativo SEI ou LN. Além 
disso, as unidades que compõem a CMI re-
alizam sugestões de melhoria de acessibi-
lidade de acordo com suas competências e 
atribuições.

Assim, após elaborados os Planos de Ações, 
as iniciativas são aprovadas pela CMI e exe-
cutadas pelas unidades responsáveis, con-
tando com a assessoria e monitoramento do 
NUICS.
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Resultados

Os resultados apresentados nesse 
relatório se referem às ações que 
objetivaram implementar as ini-
ciativas de acessibilidade do Pla-

no de Ações de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência 2021, bem como no Plano de Ações 
do Programa Pró-Equidade e Diversidade.

PLANO DE AÇÕES DE INCLUSÃO DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA - 2021

Ao total foram 91 ações propostas no pla-
no que se apresentam de acordo com cada 
área responsável pela sua realização. Des-
tas, 71 foram concluídas (78%), 5 encon-
tram-se em andamentos (5,5%), 14 não 
foram realizadas (15,3%) e 1 foi adiada 
(1,1%) em sua implementação.



Re
la

tó
rio

 A
nu

al
 d

e 
At

ua
çã

o 
da

 C
om

iss
ão

 M
ul

tid
isc

ip
lin

ar
 d

e 
In

cl
us

ão
 2

02
1

TJ
DF

T 
 › 

 N
UI

CS
  ›

  N
úc

le
o 

de
 In

cl
us

ão
, A

ce
ss

ib
ilid

ad
e 

e 
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e 

NUICS

13

INICIATIVA 
Representante dos 

Servidores com Deficiência

Os representantes dos Servidores PcD sugeriram uma ação concluída com a publicação da Portaria Con-
junta 132/2020 do TJDFT. Atualmente os servidores PcD possuem prioridade na concessão de teletrabalho 
em tempo integral, caso sua área permita essa atuação. As orientações aos servidores que desejam adquirir 
esse direito são fornecidas mediante contato com o NUICS que orienta os trâmites de abertura do processo 
no SEI. Conclusão de 100% das iniciativas.

Iniciativa Unidade 
Responsável Produto Parceiros Monitoramento

1 Tornar opcional a continuidade de trabalho remoto 
por mais um ano para servidores(as) com deficiência 
após o término do teletrabalho extraordinário.

SEGP Servidores PcD com opção de 
permanecer em teletrabalho ordinário 
após o término do extraordinário

SEPG Cumprida
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INICIATIVA SESA 
Plano de Ações 

Informações advindas do Processo Administrativo SEI 23.852/2021. Foram estabelecidas cinco ações para 
o plano da Secretaria de Saúde. Quatro ações foram concluídas dentro do prazo estabelecido, dezembro de 
2021. Uma ação não foi informada para monitoramento, até a conclusão deste relatório. Conclusão de 80% 
das iniciativas do planejamento.

Iniciativa
Unidade 

Responsável
Produto Parceiros Monitoramento

2 Aprimorar a avaliação biopsicossocial para atualização do cadastro de 
Pessoas com Deficiência conforme Resolução CNJ 401/2021

NUPMI Perícia Biopsicossocial NUMED/ PSO/ NUPSI Cumprida

3 Participar nas ações intersetoriais necessárias à promoção de melhorias 
na acessibilidade, qualidade de vida e segurança no trabalho das pessoas 
com deficiência.*

NUPMI/ 

COPLAS

Perícia/ Atendimento 
em Saúde.

SEGP/ PSO/ NUAMU/ NUPSI/ 
SEMA/ SEAP/ CGTI 

Cumprida

4 Participar da elaboração de normativos para a inclusão da pessoa com 
deficiência no teletrabalho ordinário 

COPLAS Atendimento em 
Saúde.

NUAMU Cumprida

5 Atuar na aplicação da Portaria Conjunta 132/2020, em vista do 
contido na Resolução CNJ 343/2020, que visa garantir condições 
especiais de trabalho a magistrados (as) e servidores (as).

NUPMI/

COPLAS

Perícia Multidisciplinar SEGP / NUPSI (Atuação 
determinada pela portaria)

Cumprida

6 Promover a imediata aplicação e continuidade das alterações 
determinadas pela EC 103/2019

NUPMI Perícia Biopsicossocial NUMED/ PSO/ NUPSI (não 
informada no PA 23852/2021)

Cumprida

7 Realizar capacitação na temática de inclusão e acessibilidade no 
Festival de Saúde – FEST

COPLAS Capacitação denominada 
“Mulheres Diversas” com 
alcance de 48 servidores

Cumprida

Nota 
 Na Recepção Médica da Secretaria de Saúde, foram adotadas medidas significativas para promover a igualdade de acesso das pessoas com deficiência aos atendimentos fornecidos pela SESA. Os pacientes com deficiências visuais possuem prioridade para a marcação de 
consultas médicas. Eles têm a prerrogativa de ligar para a Recepção Médica 30 minutos antes da abertura das vagas na Intranet/Internet, realizando os seus agendamentos por telefone e minimizando os riscos de esgotamento das vagas. Aos pacientes com deficiência 

auditiva, é fornecida a possibilidade de nos contatarem por meio de WhatsApp Business e de realizarem suas teleconsultas por este mesmo canal, comunicando-se com os médicos por escrito via WhatsApp. A possibilidade do atendimento em telemedicina, implantado no 
TJDFT após o início da Pandemia de COVID-19, facilitou o acesso dos pacientes que possuem dificuldades de locomoção às consultas médicas.
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INICIATIVAS SEMA  
Informações do Processo  

Administrativo SEI 24.837/2021

Iniciativa
Unidade 

Responsável
Produto Parceiros Monitoramento

8 Emprestar cadeira para teletrabalho com entrega do 
material na residência do(a) servidor(a), mediante 
solicitação do(a) interessado(a)*.

COPAT Cadeiras emprestadas para servidores com 
deficiência que se encontram em teletrabalho 
emergencial

NUTRAN / COTRAN Cumprida

9 Aquisição de mobiliário específico COPAT Mobiliário específico entregue ao servidor com 
deficiência

Não se aplica Cumprida

Nota:
*Ação com prazo de término coincidente com o término do teletrabalho do servidor solicitante da cadeira.

Foram estabelecidas duas ações para a Secretaria de Contratações e Gestão de Materiais. Ambas as ações ti-
nham o seu prazo de conclusão sob demanda de solicitação de servidor PcD. Em ambos os casos a SEMA infor-
mou que não houve demanda para a realização das ações. E, portanto, não houve conclusão das ações propostas 
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INICIATIVAS SGIC 
Informações do Processo 

Administrativo SEI 24.835/2021.

Foram previstas 12 iniciativas para a Secretaria de Gestão da Informação e do Conhecimento para o plano de 
ações de 2021. Destas, 3 ações foram concluídas (25%), uma se encontra em andamento (8,3%) e oito ação 
não foram realizadas (66,7%).

Iniciativa
Unidade 

Responsável
Produto Parceiros Monitoramento

10 Inserção de legendas em português na produção de vídeos 
sobre Memória Institucional e Cultura, no âmbito da atuação do 
Memorial TJDFT, mediante solução de aquisição de vídeo a ser 
contratada pelo TJDFT e entregue a partir de agosto de 2021, 
salvo motivo de força maior.

NUAMI / SGIC Audiovisual legendado em 
português

ACS / SEEF Em Andamento

11 Inclusão de interpretação para Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS em eventos promovidos pelo Memorial TJDFT**.

NUAMI / SGIC Interpretação para LIBRAS NUICS Cumprida

12 Oficiar o Conselho Gestor do Sistema Eletrônico de Informações 
– SEI para solicitar a implementação de requisitos de 
acessibilidade no referido Sistema***

SGIC / NUGAD SEI acessível, possibilitando 
a utilização de softwares de 
leitores de tela

TRF4 Cumprida

13 Providenciar a instalação/adaptação de ao menos 1 (um) banheiro 
acessível nos galpões 2 a 5 do Complexo Arquivístico do TJDFT***

COARQ / CODOC / 
SGIC

Banheiros acessíveis nos galpões 
2 a 5 do Complexo Arquivístico 
do TJDFT

SEAP / SUMAN / 
SERCIV

Não Cumprida

14 Ampliar e revitalizar rampas de acesso entre os galpões 2 e 3, 4 
e 5 do Complexo Arquivístico do TJDFT****

COARQ / CODOC / 
SGIC

Rampas de acesso ampliadas e 
revitalizadas

SEAP / COMAN / 
NUMAC

Cumprida

15 Solicitar estudos técnicos e devidas providências para acesso 
para usuários de cadeiras de rodas à sala de reunião no galpão 3 
do Complexo Arquivístico do TJDFT*****

COARQ / CODOC / 
SGIC

Complexo Arquivístico do TJDFT 
com acessibilidade arquitetônica 
para usuários de cadeira de rodas

SEAP / COMAN / 
NUMAC

Não Cumprida
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Iniciativa
Unidade 

Responsável
Produto Parceiros Monitoramento

16 Solicitar estudos técnicos e devidas providências para adaptação 
ergonômica das estações de trabalho para os servidores, 
estagiários e terceirizados com deficiência da SGIC*****

SGIC / COPAM / 
COARQ /CODOC

Possibilitar que servidores, 
estagiários e terceirizados com 
deficiência desenvolvam melhor 
o trabalho

SEAP / COMAN / 
NUMAC

Não Cumprida

17 Providenciar rebaixamento do balcão para atendimento adequado 
de pessoas usuárias de cadeiras de rodas dentro das unidades da 
SGIC*****

SGIC / COPAM Balcão de atendimento acessível SEAP / COMAN / 
NUMAC

Não Cumprida

18 Solicitar estudos para instalação de identificação em braile e 
sinalização tátil para pessoas com deficiência visual para acesso 
às unidades vinculadas à SGIC*****

SGIC / COPAM / 
CENUD

Acessibilidade para livre e segura 
circulação das pessoas com 
deficiência visual no fórum

NUICS / COGES Não Cumprida

19 Solicitar estudos para verificar viabilidade de instalação de 
piso tátil (direcional) da entrada do Fórum até os pontos de 
atendimento ao público das unidades vinculadas à SGIC******

SGIC / COPAM / 
CENUD

Piso Tátil instalado NUICS / SEAP Não Cumprida

20 Solicitar estudos para utilização de impressora em braile para 
atendimento e orientações aos usuários com deficiência visual 
nas unidades vinculadas à SGIC*******

SGIC / COPAM Possibilitar melhor atendimento 
aos usuários com deficiência 
visual

NUICS / SEMA Não Cumprida

21 Solicitar estudo para elaboração de ações voltadas a fomentar a 
capacitação de servidores e colaboradores, para o atendimento 
adequado às pessoas com deficiência nas unidades vinculadas à 
SGIC*******

SGIC / COPAM / 
CENUD / NURET

Atendimento de qualidade às 
pessoas com algum tipo de 
deficiência

NUICS / SEOVG / 
SEEF

Não Cumprida

Notas:
*Iniciativa com previsão de término para dezembro de 2021, ainda em andamento, com previsão de orçamento conforme contrato integral da solução de aquisição de vídeo pelo TJDFT em fase de realização de orçamento do serviço.

**Iniciativa com orçamento previsto dentro do Contrato de Libras gerido pela unidade NUICS.
***Iniciativa com prazo de conclusão em Outubro de 2021
****Iniciativa com previsão de orçamento de R$2.182,26

*****Iniciativa sem orçamento previsto com prazo de conclusão em Dezembro de 2021
******Iniciativa sem orçamento previsto com prazo de conclusão em Outubro de 2021

*******Iniciativa sem orçamento previsto com prazo de conclusão em Julho de 2021
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INICIATIVAS SEEF 
Informações do Processo 

Administrativo SEI 24.834/2021.

Foram propostas 16 iniciativas para o plano de ações da Secretaria da Escola de Formação Judiciária. Destas ações, 
14 foram realizadas (87,5%), uma ação se encontra em andamento (6,25%) e uma não foi realizada (6,25%). 
Para a análise dos dados referentes à Secretaria da Escola de Formação Judiciária, para melhor composição da 
tabela e clareza nos dados divulgados, retornaram- se as colunas de Prazo e Orçamento, suprimindo-se as colunas 
Unidade Responsável – à qual foram respondidas em todas as iniciativas a unidade SEEF– e a coluna Parceiros, 
cuja informação consta apenas em uma iniciativa, assinalada em nota.

Iniciativa Produto Prazo Orçamento Monitoramento

22 Garantir a oferta de soluções educacionais 
compostas por textos, acessíveis via software de 
leitura (PDFs de aulas e wordpress)

Cursos em EAD desenvolvidos no wordpress ou com PDF. Ação contínua R$ 1.162.518,60 Cumprida

23 Ofertar ações educacionais que tratem da temática 
da pessoa com deficiência

 » Curso Gestão da Diversidade.

 » Oficina Inclusão e Acessibilidade da Pessoa com 
Deficiência na Prática Docente.

 » Webinar Evento ao Vivo & Acessibilidade

 » Curso Libras para os profissionais de segurança pública.

 » Alura - Acessibilidade Web*

 » Alura - Acessibilidade Web Parte I*

 » Alura - Acessibilidade Web Parte II*

 » Alura - UX Acessível – Interfaces Inclusivas*

Dez/2021 R$ 2.592,43 Cumprida

24 Disponibilizar a tradução de libras em ações 
educacionais (webinários e palestras)

Ação educacional inclusiva Ação contínua Em andamento
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Iniciativa Produto Prazo Orçamento Monitoramento

25 Elaborar projeto com objetivo de tornar a página da 
Escola na intranet mais inclusiva

Página da Escola com ferramentas de acessibilidade, se 
tornou responsiva e mais inclusiva com o uso de menos 
imagens e audiodescrição.

Dez/2021 Cumprida

26 Dar prioridade para pessoas com deficiência nos 
cursos à distância

Prioridade na homologação de inscrição nas ações 
educacionais

Ação contínua Cumprida

27 Utilizar legendas simultâneas em webinares 
realizados nas plataformas digitais**

Ações educacionais com legendas simultâneas. Dez/2021 Cumprida

28 Reservar Vagas para pessoa com deficiência no 
processo seletivo para reembolso da pós-graduação

Edital publicado com reserva de vaga. Dez/2021 Cumprida

29 Disponibilizar curso de Libras Oferta de curso Dez/2021 Não Cumprida

30 Informar o número de servidores(as), com 
deficiência ou não, capacitados(as) nas temáticas 
de acessibilidade e inclusão das pessoas com 
deficiência. Item 2.1, Anexo Resolução CNJ 
401/2021

Quantitativo: 303 servidores capacitados Dez/2021 Cumprida

31 Informar a quantidade de cursos oferecidos na 
temática de acessibilidade e inclusão da pessoa com 
deficiência no ano-base. Item 2.2, Anexo

Resolução CNJ 401/2021.

Quantitativo: 8 soluções educacionais oferecidas Dez/2021 Cumprida

32 Informar a quantidade devagas oferecidas em cursos 
na temática de acessibilidade e inclusão da pessoa com 
deficiência no ano-base. Item 2.3, Anexo Resolução 
CNJ 401/2021.

Quantitativo: 205 vagas oferecidas Dez/2021 Cumprida
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Iniciativa Produto Prazo Orçamento Monitoramento

33 Informar a quantidade de servidores (as) do Quadro 
de Pessoal Capacitados em Libras no período-base. 
Item 2.4, Anexo Resolução CNJ 401/2021

Quantitativo: 1 servidor capacitado Dez/2021 Cumprida

34 Informar o número de gestores (as) capacitados 
(as) nas temáticas de acessibilidade e inclusão das 
pessoas com deficiência. Item 2.6, Anexo Resolução 
CNJ 401/2021

Quantitativo: 45 gestores capacitados Dez/2021 Cumprida

35 Informar a quantidade de servidores(as) 
capacitados(as) na unidade de Gestão de 
Pessoas para o pleno atendimento de pessoa com 
deficiência. Item 2.7, Anexo

Resolução CNJ 401/2021

Quantitativo: 32 servidores capacitados Dez/2021 Cumprida

36 Informar a quantidade de pessoas na unidade de 
Tecnologia da Informação capacitadas em normas 
de acessibilidade digital (eliminação de barreiras na 
web). A acessibilidade digital pressupõe que os sítios 
eletrônicos sejam desenvolvidos de modo que todas 
as pessoas possam navegar e interagir de forma 
efetiva. Item 2.8, Anexo, Resolução CNJ 401/2021

Quantitativo: 6 pessoas capacitadas Dez/2021 Cumprida

37 Informar a quantidade de servidores (as) na 
unidade de Engenharia e/ou Arquitetura capacitados 
(as) em normas de acessibilidade urbanística e 
arquitetônica. Item 2.9, Anexo Resolução CNJ 
401/2021

Não houve demanda da unidade de Engenharia e/ou 
Arquitetura.

Dez/2021 Cumprida

Notas:
Cursos acessados a partir da licença de uso da Plataforma Educacional Alura, adquirida pelo valor total de R$ 51.300,00 e custeada com orçamento de 2020, cujo prazo de acesso se encerrou em 31/8/2021.

**Parceiros SERSAV e NUICS
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INICIATIVAS SEGP 
Informações do Processo 

Administrativo SEI 24.839/2021.

Iniciativa Unidade 
Responsável Produto Parceiros Monitoramento

38 Promover a alocação e movimentação de servidores 
com deficiência conforme as orientações/ 
recomendações da SESA e do NUDEO*

NUPROM Servidores com deficiência movimentados 
em conformidade com suas necessidades

SESA e 
NUDEO

Cumprida

39 Priorizar a movimentação da PcD no processo de 
remoção, por meio da aplicação do critério de 
desempate*

NUPROM Servidor com deficiência priorizado na 
remoção

Cumprida

40 Entrevistar estagiários aprovados no Processo Seletivo 
de Estágio 2021 visando identificar unidade adequada 
para localização**

NUPES Alocação do estagiário em unidade que 
viabilize adaptação

Cumprida

41 Difundir e favorecer a utilização de programa de 
Inclusão Digital - (PA 12729/2020) ***

NUDEO Servidores inseridos no contexto da 
transformação digital (trabalhando 
mudança de mentalidade e auxiliando na 
utilização das ferramentas de TI)

SEEF / SESA Cumprida

42 Realizar entrevista para classificação da situação de 
localização de servidor PcD na ocasião de sua posse****

NUDEO Servidores PcDs localizados considerando, 
dentro do possível, as peculiaridades da 
sua deficiência.

NUPROM Cumprida

43 Realizar localização técnica e acompanhamento de 
servidores com deficiência****

NUDEO Estudo realizado e localização com a 
maior adequação viável.

Cumprida

Foram propostas 12 iniciativas para o plano de ações de 2021 da Secretaria da Gestão de Pessoas. Todas 
(100%) foram concluídas dentro do prazo de dezembro de 2021.
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Iniciativa Unidade 
Responsável Produto Parceiros Monitoramento

44 Informar a quantidade de servidores(as) 
comissionados com ou sem vínculo com deficiência. 
Item 1.3, Anexo Resolução CNJ 401/2021***

COCAP Cumprida

45 Informar a quantidade de servidores(as) com função 
comissionada, com deficiência. Item 1.4, Anexo 
Resolução CNJ 401/2021***

COCAP Cumprida

46 Informar a quantidade de estagiários(as) com 
deficiência. Item 1.5, Anexo Resolução CNJ 
401/2021***

NUPES Cumprida

47 Informar a quantidade de servidores(as)
capacitados(as) na unidade de Gestão de Pessoas para 
o pleno atendimento de pessoa com deficiência. Item 
2.7, Anexo Resolução CNJ401/2021***

SEGP Cumprida

48 Informar a quantidade de pessoas capacitadas em 
normas de acessibilidade digital (eliminação de barreiras 
na web). A acessibilidade digital pressupõe que os sítios 
eletrônicos sejam desenvolvidos de modo que todas as 
pessoas possam navegar e interagir de forma efetiva. 
Item 2.8, Anexo, Resolução CNJ 401/2021) ***

SEGP Cumprida

49 Informar a quantidade de servidores(as) na unidade 
de Engenharia e/ou Arquitetura capacitados(as) em 
normas de acessibilidade urbanística e arquitetônica. 
Item 2.9, Anexo Resolução CNJ 401/2021***

SEGP Cumprida

Notas:
*Ação contínua ** Prazo maio e junho de 2021 ***Prazo dezembro de 2021 ****Prazo sob demanda



Re
la

tó
rio

 A
nu

al
 d

e 
At

ua
çã

o 
da

 C
om

iss
ão

 M
ul

tid
isc

ip
lin

ar
 d

e 
In

cl
us

ão
 2

02
1

TJ
DF

T 
 › 

 N
UI

CS
  ›

  N
úc

le
o 

de
 In

cl
us

ão
, A

ce
ss

ib
ilid

ad
e 

e 
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e 

NUICS

23

INICIATIVAS COOB 
Informações do Processo Administra-

tivo SE 
I 24.840/2021.

Foram propostas duas ações pela Coordenadoria de Projetos e Gestão de Contratos de Obras. Ambas as 
ações (100%), encontram-se em andamento, de acordo com os dados apresentados na tabela. Para a aná-
lise dos dados referentes à Coordenadoria de Projetos e Gestão de Contrato de Obras – COOB, para melhor 
composição da tabela e clareza nos dados divulgados, retornaram-se as colunas de Prazo e Orçamento, su-
primindo-se as colunas Unidade Responsável – à qual foram respondidas em todas as iniciativas a unidade 
COOB – e a coluna Parceiros, cuja informação consta apenas em uma iniciativa, assinalada em nota.

Iniciativa Produto Prazo Orçamento Monitoramento

50 Finalizar a obra do Complexo de Armazenamento do SIA Obra retomada, com adaptações realizadas 
no projeto para adequação do complexo 
para acessibilidade 

Dez/2021 R$9.883.227,84 Em Andamento

51  Adequar da arquitetura de 14 localidades do TJDFT para combate 
a incêndio (Fóruns e Localidades: Brazlândia, Ceilândia, Gama, 
Garagem COOTRAN, Gráfica do Guará, Leal Fagundes, Mirabete, 
Núcleo Bandeirante, Paranoá, Galpões SAAN, Samambaia, Santa 
Maria, São Sebastião e SEDE.) 

Projetos de regularização prontos para 
serem licitados

R$2.627.301,53 
(valor estimado da 
contratação das obras) 
– Parceiro -  EAP

Em Andamento

Nota
– Informações prestadas em janeiro de 2022
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INICIATIVAS SEOVG 
Informações do Processo  

Administrativo SEI 24.841/2021.

Foram propostas 3 iniciativas para a Secretaria da Ouvidoria-Geral. Todas (100%) as iniciativas foram cum-
pridas dentro do prazo de dezembro de 2021.

Iniciativa Produto Prazo Orçamento Monitoramento

52 Encaminhar ao NUICS, todas as demandas recebidas na 
Ouvidoria que envolvam PcD 

NUMOV Encaminhamento por e-mail 
ou Processo Administrativo 

NUICS e unidades responsáveis pelas 
providências relativas aos casos 

Cumprida

53 52 - Ajustar Sistema da Ouvidoria para registro relacionados 
à PcDs ou à Resolução CNJ351/2020, gerando relatórios 
específicos.

SEOVG Relatórios gerados a partir 
do SISOUV 

SETI Cumprida

54 53 - Informar se a ouvidoria disponibiliza formas de 
comunicação alternativas acessíveis, e quais são, para 
atendimento ao público com deficiência. Item 3.3, Anexo da 
Resolução CNJ 401/2021

SEOVG Informação Prestada Cumprida
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INICIATIVAS SEAP 
Informações do Processo  

Administrativo SEI 24.842/2021.

Foram propostas 8 iniciativas para o plano de ações as Secretaria de Administração Predial para o ano de 
2021. Destas 6 foram concluídas (75%), uma ação encontra-se em andamento (12,5%) e outra ação não 
foi realizada (12,5%).

Iniciativa Unidade 
Responsável Produto Parceiros Monitoramento

55 Adaptar sanitário no Fórum Mirabete para atender às 
necessidades de servidora

COMAN Adaptação Realizada RENOVAR Cumprida

56 Reconstruir de calçada de acesso à portaria do Fórum 
de Taguatinga

COMAN Calçada de acesso 
reconstruída

RENOVAR Cumprida

57 Revitalizar da rampa de acesso à portaria do Bloco A 
(Fórum Milton SebastiãoBarbosa)

COMAN Rampa revitalizada RENOVAR Em andamento

58 Recuperar piso tátil nos Fóruns de Planaltina e Recanto 
das Emas

COMAN Piso Tátil Recuperado RENOVAR Cumprida

59 Recuperar as rampas de acesso ao Fórum do Leal 
Fagundes

COMAN Rampas recuperadas RENOVAR Cumprida

60 Instalar de banheiros para PcD no 10° andar do Bloco 
B (Fórum Milton Sebastião Barbosa).

COMAN Banheiro adaptado 
instalado

RENOVAR Não Cumprida

61 Ampliar e revitalizar de rampas no Complexo do SAAN COMAN Revitalização das rampas 
do SAAN realizada

RENOVAR Cumprida

62  Confeccionar de balcões acessíveis para os postos de 
atendimento ao público do TJDFT*

NUMAR Balcões acessíveis 
entregues

RENOVAR Cumprida

Nota: 

 *Iniciativa com prazo definido sob demanda, com orçamento de R$ 100,00 por balcão
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INICIATIVAS SESI 
Informações do Processo  

Administrativo SEI 24.843/2021.

Foi prevista uma ação para a Secretaria de Segurança e Inteligência. A ação (100%) não foi realizada e foi 
adiada para julho de 2022, conforme exposto em despacho no SEI do qual se depreende “o NURCA sugeriu 
aos gestores do contrato o adiamento do treinamento em libras para data futura, haja vista que o cenário de 
possível controle da pandemia poderá possibilitar o retorno dos treinamentos presenciais até julho de 2022.”

Iniciativa Unidade 
Responsável Produto Parceiros Monitoramento

63 Ampliar o percentual de recepcionistas terceirizadas do TJDFT 
com conhecimento básico na língua de sinais “Libras” de 10% 
para 20% com treinamento em julho e/ou em dezembro de 2021 

NURCA Conhecimento em 
Libras 

Empresa Crescer Serviços 
Terceirizados; Escola de 
Formação Judiciária 

Não Cumprida
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INICIATIVAS SGC 
Informações do Processo 

Administrativo SEI 24.844/2021.  
Foram propostas cinco iniciativas para a Secretaria Geral da

Corregedoria no plano de ações de 2021. Todas (100%) foram concluídas dentro dos prazos estabelecidos. 
Para a análise dos dados referentes à Secretaria Geral da Corregedoria – SGC, para melhor composição da 
tabela e clareza nos dados divulgados, retornou-se a coluna Prazo, suprimindo-se a coluna Unidade Respon-
sável à qual foram respondidas em todas as iniciativas a unidade SGC.

Iniciativa Prazo Produto Parceiros Monitoramento

64 Enviar ofício-circular às unidades judiciais e administrativas vinculadas à Corregedoria, 
visando o atendimento dos artigos da Resolução 401 do CNJ pelas referidas unidades

Junho/2021 Ofício 
encaminhado

Gabinete da 
corregedoria

Cumprida

65 Divulgar o Manual “Criando documentos digitais acessíveis”, elaborado pelo Tribunal 
de Contas da União – TCU, e fomento do seu uso na criação de documentos em Word, 
PowerPoint e PDF acessíveis, gerados a partir dos softwares contidos no pacote Office 365.

Dez/2021 Divulgação 
realizada

Gabinete da 
corregedoria

Cumprida

66 Informar as seguintes variáveis e indicadores de acessibilidade e inclusão da Resolução CNJ 
401/2021, Anexo.

1.7 - Quantidade de conciliadores(as) com deficiência.

 » Quantidade de trabalhadores(as) com deficiência que atuam em serventias judiciais 
privatizadas.

 » Quantidade de voluntários(as) com deficiência.

 » Quantidade de aprendizes com deficiência.

Dez/2021 Quantitativos 
informados

Gabinete da 
corregedoria

Cumprida

67 Informar a quantidade de vídeos produzidos com recursos de acessibilidade (ex: legenda, 
janela de libras, audiodescrição). Item 3.1, Anexo, Resolução CNJ 401/2021

Dez/2021 Quantitativo 
informados

Gabinete da 
corregedoria

Cumprida

68 Informar o número de eventos promovidos pelo órgão no ano- base.

Item 3.4, Anexo, Resolução CNJ 401/2021.

Dez/2021 Quantitativo 
informados

Gabinete da 
corregedoria

Cumprida
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INICIATIVAS NUICS Informações do monitoramento do Núcleo de Inclusão, Acessibilidade e Sustentabilidade - NUICS. 

Foram propostas oito iniciativas para o plano de ações do NUICS no ano de 2021. Destas sete (87,5%) foram 
concluídas e uma ação (12,5%) encontra-se em andamento. A ação em andamento refere-se à ampliação do 
cadastro de pessoa com deficiência no TJDFT e conta com a parceria da SEGP. Para a análise dos dados referen-
tes ao NUICS, visando melhor composição da tabela e clareza nos dados divulgados, retornou-se a coluna Pra-
zo, suprimindo-se a coluna Unidade Responsável – à qual foram respondidas em todas as iniciativas a unidade 
NUICS. A coluna Orçamento e a coluna Parceiros foram suprimidas devido à ausência de gastos nas iniciativas 
por parte deste núcleo, e o destaque dos parceiros em nota.

Iniciativa Prazos Produto Monitoramento

69 Atuar como área técnica na elaboração / atualização dos normativos da CMI (em 
conformidade com a Resolução CNJ 401/2021)

Agosto/2021 Normativos atualizados Cumprida

70 Aprimorar o instrumento do Levantamento de Necessidades e de Identificação das 
Barreiras de Inclusão no Ambiente de Trabalho dos Servidores com Deficiência, em 
conforme com exigência elencada na Resolução CNJ 401/2021 e aplicar.

Set/2021 Instrumento de Levantamento de Necessidades 
e de Identificação de Barreiras de Inclusão 
no Ambiente de Trabalho dos Servidores com 
Deficiência atualizado

Cumprida

71 Ampliar, por meio de novo contrato, a prestação de serviço de interpretação 
e tradução simultânea em Língua Brasileira de Sinais (Libras) para as sessões 
do segundo grau de jurisdição e todas as manifestações públicas do TJDFT, em 
atendimento às exigências da Resolução 401/CNJ.

Out/2021 Nova contratação dos serviços de intérprete de 
Libras realizada.

Ampliou- se de 250 horas anuais de prestação 
de serviços de intérpretes de Libras para 3.300 
horas.

Cumprida
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Iniciativa Prazos Produto Monitoramento

72 Atuar em Oficina que promova a capacitação de docentes da SEEF e de

servidores no atendimento adequado às pessoas com deficiência no âmbito do TJDFT.

Dez/2021 Atuação realizada Cumprida

73 Ampliar o Cadastro dos Servidores com Deficiência do TJDFT, em observância 
à Resolução No. 401/2021 do CNJ, para registro dos Magistrados, Estagiários e 
Terceirizados com deficiência.

Dez/2021 Cadastro ampliado Em andamento

74 Realizar vídeo institucional sobre a prestação do serviço de intérprete de Libras 
(para cumprimento do acordado com a Central de Interpretação do GDF)

Set/2021 Vídeos divulgados Cumprida

75 Publicar Cartilha: Pessoa com Deficiência - conceitos importantes e inclusão no TJDFT* Dez/2021 Cartilha publicada Cumprida

76 Realizar de Grupo Focal com servidores com deficiência Dez/2021 15 participantes alcançados Cumprida

77 Capacitar dos membros da Comissão Multidisciplinar nas temáticas de 
Acessibilidade e Inclusão

Dez/2021 2 capacitações realizadas: total de  
43 pessoas alcançadas

Cumprida

78 Capacitar membros da SEPG em Formação Básica em Acessibilidade e Inclusão - Parte 1 Dez/2021 32 pessoas alcançadas Cumprida

Notas:
*Parceiro – Assessoria de Comunicação Social
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INICIATIVAS SEG 
Informações do Processo  

Administrativo SEI 26.942/2021.

Quatro iniciativas foram previstas para a Secretaria Geral do Tribunal do Distrito Federal e Territórios no 
plano de ações do ano de 2021. Todas (100%) foram concluídas dentro do prazo estipulado.

Iniciativa Unidade 
Responsável Produto Parceiros Monitoramento

79 Dar apoio à execução das ações de inclusão as 
unidades subordinadas à SEG 

SEG No ano de 2021, prestamos o apoio necessário às 
nossas unidades subordinadas para o alcance das metas 
estabelecidas pela comissão/Casa

Cumprida

80 Informar a quantidade de trabalhadores 
terceirizados(as) com deficiência.

Item 1.6, Anexo, Resolução CNJ 401/2021 

SEG 128 trabalhadores SEMA / 
COPAT

Cumprida

81 Informar a quantidade de pessoas do quadro auxiliar 
capacitadas em Libras no período-base.

Item 2.5, Anexo, Resolução CNJ 401/2021

SEG 267 trabalhadores SEMA / 
COPAT

Cumprida

82 Informar a quantidade de contratos que envolvam 
atendimento ao público externo providos por pessoas 
aptas na comunicação em Libras no período-base. 

Item 2.12, Anexo, Resolução CNJ 401/2021

SEG 6 contratos SEMA / 
COPAT

Cumprida
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INICIATIVAS SETI 
Informações do Processo  

Administrativo SEI 24.845/2021.

Foram propostas nove iniciativas para a Secretaria de Tecnologia da Informação em seu plano de ações de 
2021. Destas, oito ações foram realizadas (88,9%). A única ação não realizada (11,1%) foi atribuída pela 
ausência de evidência junto a atuação do SETI em oficina para formação de instrutores. Para a análise dos 
dados referentes à Secretaria de Tecnologia da Informação – SETI, para melhor composição da tabela e 
clareza nos dados divulgados, retornou-se a coluna Orçamento, suprimindo-se a coluna Parceiros – à qual 
foram respondidas em todas as iniciativas a unidade NUICS / CMI. A coluna Prazomanteve-se suprimida 
pois todos as datas para a conclusão das ações foram previstas para dezembro de 2021. Foi suprimida ain-
da a coluna Produto, uma vez que a coluna Monitoramento encontra-se bastante descritiva em relação à 
iniciativa, contendo a informação dos produtos almejados.

Iniciativa
Unidade

Responsável
Orçamento Monitoramento

83 Atuar em Oficina para instrutores da Escola de Formação Judiciária e servidores das 
unidades que trabalham com cursos, eventos e solenidades, com orientação sobre a 
pessoa com deficiência e possibilidades de tecnologia assistiva 

Central de 
Atendimento

Sem orçamento específico Cumprida

84 Disponibilizar legenda em português, em tempo real, na ferramenta Teams SETI Valor do contrato Microsoft TEAMS R$ 
6.138.540,00 

Cumprida

85 Tratar com prioridade a aquisição de equipamentos necessários para as pessoas com 
deficiência desenvolverem suas atividades laborais em home office 

SETI Valor de cada webcam R$ 138,99 Cumprida

86 Priorizar atendimento para os servidores com deficiência (atendimento VIP) NUCATI Valor do contrato da SMAX R$ 
4.400.000,00

Cumprida
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Iniciativa
Unidade

Responsável
Orçamento Monitoramento

87 Efetivar a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos dos órgãos do Poder 
Judiciário às pessoas com deficiência, garantindo-lhes o pleno acesso às informações 
disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas 
internacionalmente. (Parágrafo 2, Artigo 2°, Resolução CNJ 401/2021)

SETI Desenvolvido pelos servidores do 
NUGCOM 

Cumprida

88 Informar se são observados os conceitos e padrões internacionais de acessibilidade 
aplicáveis à implementação de sistemas e conteúdos na web, conforme previsão do 
inciso X, art. 4o, da Resolução CNJ no 335/2020. (Artigo 5°, Resolução CNJ 401/2021) 

SETI Sem orçamento específico Cumprida

89 Informar se o órgão utiliza programas para avaliar o nível de acessibilidade do seu site e 
de seus links. (Item 4.1, Anexo, Resolução CNJ 401/2021)

SETI Sem orçamento específico Cumprida

90 Informar se o órgão fornece alguma tecnologia assistiva que permita o uso de 
computadores por pessoa com deficiência visual, acentuada ou total, como por exemplo: 
programa leitor de tela; aplicativos associados a programas sintetizadores de voz; 
ferramenta de contraste; programa de ampliação de tela; outros programas. (Item 4.2, 
Anexo, Resolução CNJ 401/2021)

SETI Não faz parte da gestão da SETI Cumprida

91 Informar se o órgão fornece algum programa para pessoas com deficiência (público 
interno e/ou externo) para uso nos aplicativos de videoconferência. (Item 4.3, Anexo, 
Resolução CNJ 401/2021) 

SETI Não faz parteda gestão da SETI o 
contrato de Libras 

Cumprida
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Considerações Finais
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A compreensão sobre a deficiência sofreu importantes transformações nos últimos 
anos, o que promoveu também uma mudança no que diz respeito às responsabi-
lidades do Estado e da sociedade para com as pessoas com deficiência. O Estado 
passou a ser responsabilizado pela eliminação das barreiras existentes para que 

as pessoas com deficiência participem plenamente da vida em sociedade. Em face disso, im-
portantes avanços foram realizados no campo dos direitos das pessoas com deficiência. Não 
obstante, grandes desafios ainda precisam ser enfrentados.

Verifica-se que a acessibilidade comunicacional 
ainda pode ser melhorada junto aos tribunais e 
órgãos públicos que prestam serviços à socieda-
de. Promover ações que implementem a acessibi-
lidade comunicacional ampla é um dos deveres de 
todos os órgãos de forma a promover a inclusão 
da pessoa com deficiência de forma integral. Dito 
isso, o TJDFT iniciou estudos para contratação de 
fornecimento de serviço de intérprete de Libras, 
audiodescrição e legendagem com início da pres-
tação de serviços nas duas últimas modalidades 
para novembro de 2022.

Em relação à Libras, o TJDFT ampliou seu aten-
dimento de 250 horas anuais para 3.300 horas 
anuais desde novembro de 2021.

A aquisição dos recursos de tecnologia assistiva, 
bem como de promoção da acessibilidade arqui-

tetônica, comunicacional, atitudinal e tecnológica, 
dentre outras, visam envidar esforços no sentido 
de tornar a justiça acessível para todas as pesso-
as, sem distinção, e o TJDFT, por meio da ação in-
tegrada de diversas unidades, não mede esforços 
para o alcance desse objetivo.
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